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Nº 1.0144.17.000114-9/001

Agravo de Instrumento-Cv Nº 1.0144.17.000114-9/001 - COMARCA DE Carmo do Rio Claro - Agravante(s): ANTONIO CARLOS DA SILVA - Agravado(a)(s): IVONE DE OLIVEIRA SILVA
DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.


Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por A. C. da S., visando à reforma da r. decisão de fls. 57/57v-TJ, proferida pela MMª. Juíza de Direito da Vara Única da Comarca de Rio Claro, que, nos autos da Ação de Divórcio Litigioso ajuizada por I. de O. S., ora agravada, deferiu a tutela provisória pleiteada, para determinar a separação de corpos e afastamento do agravante do lar conjugal, devendo este deixar o local apenas com seus pertences pessoais e documentos de identificação. 

Inconformado, sustenta o agravante, em suas razões recursais às fls. 05/08-TJ, que, apesar de não mais manterem relação conjugal, as partes convivem amistosamente sob o mesmo teto, não havendo qualquer registro de animosidade ou histórico de agressão, seja física ou moral. 

Argui que o pedido de afastamento do agravante do lar conjugal foi formulado somente em audiência de conciliação, sem nada que pudesse justificar tal requerimento. 

Alega ser muito apegado à sua filha, não tendo lhe contado a respeito da decisão que determinou o seu afastamento do lar conjugal justamente por não querer abalar emocionalmente a menor. 

Afirma encontrar-se desempregado e que não possui outro lugar para morar, de sorte que eventual afastamento compulsório lhe causará enormes dificuldades financeiras, porquanto, além da pensão alimentícia, também deverá arcar com despesas de aluguel. 

Ante o exposto, requereu a atribuição de efeito suspensivo ao recurso e, ao final, seja-lhe dado provimento, reformando-se a r. decisão agravada, para que o agravante possa permanecer em sua casa até que haja a efetiva divisão dos bens do casal. 

Ausente o preparo, eis que, desde já, defiro ao agravante os benefícios da justiça gratuita tão somente para fins recursais. 

Recebido o recurso e deferido o efeito suspensivo às fls. 66/68-TJ.

Intimado, a agravada apresentou contraminuta, onde argui, preliminarmente, a inadmissibilidade do agravo, ante ao descumprimento do art. 1018, CPC/15 (fls. 71/77-TJ).

Informações judiciais prestadas às fls. 125v/126-TJ.

A Procuradoria Geral de Justiça, por meio do judicioso parecer do i. Procurador de Justiça Geraldo de Faria Martins da Costa defende a intimação do agravante, nos termos do art. 10 CPC/15 (fls. 122/123-TJ).

Despacho à fl. 128-TJ requisitando novas informações à Magistrada de piso. 

Os autos voltarem com certidão atestando que “não há nos autos comprovante do AI no que se refere ao Protocolo e/ou sua distribuição” (fl. 134-TJ).   

É, em síntese, o relatório.

Decido.

Com efeito, utilizando da prerrogativa legal disposta no art. 932, inciso III, do CPC/15, passo, desde já, ao exame do recurso.

A admissibilidade dos recursos exige a observância dos requisitos intrínsecos, quais sejam, cabimento, legitimação, interesse e inexistência de fato impeditivo ou extintivo do poder de recorrer, assim como os extrínsecos, consistentes no preparo, tempestividade e regularidade formal.

Nesse espeque: 

O objeto do juízo de admissibilidade dos recursos é composto dos chamados requisitos de admissibilidade, que se classificam em dois grupos: a) requisitos intrínsecos (concernentes à própria existência do poder de recorrer): cabimento, legitimação, interesse e inexistência de fato impeditivo ou extintivo do poder de recorrer; b) requisitos extrínsecos (relativos ao modo de exercício do direito de recorrer): preparo, tempestividade e regularidade formal. (Fredie Didier Jr., in Curso de Direito Processual Civil, Vol. 3, 10ª ed., Ed. Juspodivm, pág. 44/45)

Destarte, o agravo será manifestamente inadmissível sempre que o recurso não puder ser conhecido, situação que se verifica quando ocorrer a sua má formação por ausência de peças tidas pela lei como obrigatórias, ou pela falta daquelas consideradas essenciais ao seu julgamento.

Nos termos do art. 1.018, do CPC/15:

Art. 1.018.  O agravante poderá requerer a juntada, aos autos do processo, de cópia da petição do agravo de instrumento, do comprovante de sua interposição e da relação dos documentos que instruíram o recurso.

§ 1o Se o juiz comunicar que reformou inteiramente a decisão, o relator considerará prejudicado o agravo de instrumento.

§ 2o Não sendo eletrônicos os autos, o agravante tomará a providência prevista no caput, no prazo de 3 (três) dias a contar da interposição do agravo de instrumento.

§ 3o O descumprimento da exigência de que trata o § 2o, desde que arguido e provado pelo agravado, importa inadmissibilidade do agravo de instrumento.

Da análise dessa norma, nota-se que é dever do agravante a juntada, nos autos originários, das peças que instruíram o agravo. 

Compulsando detidamente nos autos, possível perceber que a agravada, argui, em contraminuta, o descumprimento do disposto neste artigo e assim o comprova, pelas cópias juntadas nas fls. 78/120-TJ.

Nessa toada, conclui-se pela inadmissibilidade do feito ante ao descumprimento de norma cogente. 

Registra-se, por fim, que não merece razão o parecer ministerial de fls. 122/123-TJ defensivo do princípio da não surpresa (art. 10 CPC/15) uma vez que se trata de vício insanável. Ademais, nesse ponto, se mostram preponderantes os princípios da economia e celeridade processual. 

Logo, constata-se a falta de diligência do agravante, que deveria ter juntado, na “Ação de Divórcio Litigioso c/c Partilha de Bens c/c Alimentos Provisórios “in limine”, Regulamentação de Visitas e Pedido de Guarda” cópia das peças do agravo, em até 3 (três) dias de sua interposição

Releva ponderar que em julgamento de caráter vinculante proferido pelo STJ, evidentemente no REsp 1008667/PR, afetado pela sistemática de julgamento dos recursos repetitivos, dispôs expressamente sobre esse tema, decidindo que o descumprimento do art. 1.018 importará na inadmissibilidade do agravo de instrumento.

 Cumpre ressalvar que apesar de o referido julgamento ter sido proferido na sistemática da legislação processual já revogada, a novel legislação apenas reproduziu a obrigatoriedade da comunicação de interposição, nos seguintes termos: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 526 E § ÚNICO DO CPC.  NECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO DO AGRAVADO. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO EX OFFICIO, AINDA QUE NÃO CITADO O AGRAVADO.

1. "O agravante, no prazo de 3 (três) dias, requererá juntada, aos autos do processo de cópia da petição do agravo de instrumento e do comprovante de sua interposição, assim como a relação dos documentos que instruíram o recurso." (CPC, art. 526, caput) Parágrafo único. O não cumprimento do disposto neste artigo, desde que   arguido e provado pelo agravado, importa inadmissibilidade do agravo. (Incluído pela Lei nº 10.352, de 26.12.2001) 2. Destarte, o descumprimento das providências enumeradas no caput do art. 526 do CPC, adotáveis no prazo de três dias, somente enseja as consequências dispostas em seu parágrafo único se o agravado suscitar a questão formal no momento processual oportuno, sob pena de preclusão.

3. Doutrina clássica sobre o tema leciona que: "No parágrafo, introduzido pela Lei  nº 10.352, optou-se por solução de compromisso. A omissão do agravante nem é de todo irrelevante quanto ao não conhecimento do recurso, nem acarreta, por si só, esse desenlace. Criou-se para o agravado o ônus de arguir e provar o descumprimento do disposto no art. 526. Conquanto não o diga o texto expressis verbis, deve entender-se que a arguição há de vir na resposta do agravado, pois essa é a única oportunidade que a lei lhe abre para manifestar-se  A prova será feita, ao menos no comum dos casos, por certidão do cartório ou da secretaria, que ateste haver o prazo decorrido in albis. Na falta de arguição e prova por parte do agravado, o tribunal não poderá negar-se a conhecer do agravo - salvo, é claro, com fundamento diverso -, ainda que lhe chegue por outro meio a informação de que o agravante se omitiu. A disposição expressa do parágrafo afasta a incidência do princípio geral segundo o qual o órgão ad quem controla ex officio a admissibilidade do recurso." (José Carlos Barbosa Moreira, "Comentários ao Código de Processo Civil", vol. 5, Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs.511/512) 4.  Consectariamente, para que o Relator adote as providências do parágrafo único do art. 526 do CPC, qual seja, não conhecer do recurso, resta imprescindível que o agravado manifeste-se acerca do descumprimento do comando disposto em seu caput, porquanto a matéria não é cognoscível de ofício. (Precedentes: REsp 1091167/RJ, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/03/2009, DJe 20/04/2009; REsp 834.089/RJ, Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2008, DJe 11/03/2009; AgRg no REsp 884.304/DF, Rel. Ministro  PAULO GALLOTTI, SEXTA TURMA, julgado em 28/08/2008, DJe 29/09/2008; REsp 1005645/ES, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/06/2008, DJe 18/08/2008; REsp 805.553/MG, Rel. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 18/10/2007, DJ 05/11/2007; REsp 328018/RJ Relator Ministro FRANCIULLI NETTO  DJ 29.11.2004) 5. "(...) faz-se indispensável que o descumprimento da norma seja arguido e provado pelo agravado, não se admitindo o conhecimento da matéria de ofício, mesmo não tendo os agravados procurador constituído nos autos." (REsp 577655/RJ Relator Ministro CASTRO FILHO DJ 22.11.2004) 6. In casu, revela-se a necessidade de reforma do acórdão recorrido, porquanto, na ausência de citação do agravado, de molde a arguir e comprovar o descumprimento das providências exigidas no caput do art. 526 do CPC, em consonância com o seu § único, é vedado ao Juízo, ex officio, negar-se a conhecer do agravo.

7. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos autos à instância de origem para apreciação do agravo de instrumento interposto com espeque no artigo 522, do CPC. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 1008667/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/11/2009, DJe 17/12/2009)

Nesse espeque, tendo em vista o descumprimento do art. 1018, CPC/15, conclui-se que o não conhecimento do agravo é medida que se impõe.

Feitas tais considerações, NÃO CONHEÇO DO AGRAVO, posto que manifestamente inadmissível.

Custas recursais, pelo agravante. 

Intime-se. 

Belo Horizonte, 22 de agosto de 2018.

Des. Wilson Benevides

Relator
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